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Euro

R$ 5,401

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

10,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28
Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 4,998
(+ 0,39%)

18/março 5,025

19/março 5,029

20/março 4,974

21/março 4,979

Ao ano

CDI

10,65%

Bolsas
Na sexta-feira

0,88%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

19/3           20/3            21/3 22/3

127.528
127.027

0,77%
Nova York

IMPOSTO DE RENDA

Como escolher o tipo 
de declaração do IR
É bom fazer as contas antes, mas para quem tem uma única fonte de rendimento, a simplificada pode ser a melhor opção

 » FERNANDA STRICKLAND

O 
prazo para prestar as contas com o Leão 
da Receita Federal está correndo e uma 
das principais dúvidas do contribuinte 
é sobre qual modelo de declaração ele 

deve escolher. Especialistas explicam que a op-
ção pela declaração simplificada ou pela com-
pleta deve ser realizada de acordo com as des-
pesas dedutíveis do contribuinte, como gastos 
com médicos, escola dos filhos e dependentes. 
De acordo com analistas, existem vários pontos 
a serem considerados na hora de escolher en-
tre os dois tipos no preenchimento do formu-
lário do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF).

A declaração simplificada é recomendada 
para os contribuintes com poucas despesas 
dedutíveis ou apenas uma fonte de renda. 
Esse modelo utiliza o abatimento padrão de 
20% sobre a soma de todos os rendimentos 
tributáveis recebidos ao longo do ano, limi-
tando-se a R$ 16.754,34, podendo ser utilizado 
por qualquer contribuinte. Nela, o imposto re-
colhido em 2023 também deve ser informado 
para desconto no cálculo final do Imposto de 
Renda (IR) a pagar.

Segundo Fabiano Azevedo, empresário con-
tábil e embaixador da Omie, plataforma de ges-
tão (ERP) na nuvem, na declaração simplifica-
da, é considerado o teto aprovado todos os anos 
pela Receita. “Esse modelo de declaração é su-
gerido aos contribuintes que não têm despesas 
suficientes para deduzir na declaração e, assim, 
pagar menos imposto. Com isso, o contribuin-
te se beneficia do desconto automático de 20% 
para pagar menos impostos, sem precisar com-
provar despesas dedutíveis”, afirma.

Consultor tributário da IOB, David Soares 
explica que o desconto é aplicado de forma pa-
drão, sem a necessidade de comprovação de 
despesas dedutíveis. “No entanto, há um limite 
para o abatimento. Assim, mesmo que os 20% 
sobre a base de cálculo resultem em um mon-
tante superior ao limite, o contribuinte só rece-
berá o desconto até o teto estabelecido”, pontua.

Já a declaração completa não tem desconto 
automático. Ela é indicada ao contribuinte que 
possui muitas despesas dedutíveis, como as in-
formações relacionadas aos gastos com saúde, 
educação, contribuição à Previdência privada e 
pensões alimentícias, e o valor por dependen-
tes — neste caso, essas despesas corresponden-
tes a eles também podem entrar como dedução.

Esse modelo implica preenchimento de in-
formações completas e mais detalhadas de to-
das as despesas e os rendimentos do ano-ca-
lendário, com a exigência, por parte da Receita 
Federal, de que os comprovantes dessas despe-
sas sejam guardados por cinco anos. A declara-
ção completa também é indicada a todo contri-
buinte em que a soma total de suas deduções 
exceda o limite de R$ 16.754,34.

David Soares recomenda ao contribuinte 
que preencha o formulário da declaração do 
IRPF com todas as informações, dados e des-
pesas que tiver em mãos. Independentemente 
do modelo, quanto mais detalhes, melhor para 
evitar a malha fina.

Após preencher as informações, se o contri-
buinte ainda tiver dúvidas, o próprio sistema 
da Receita Federal indica o modelo mais van-
tajoso, no menu “Opção pela Tributação”, con-
siderando o menor valor de imposto a pagar ou 
o maior valor de restituição que o contribuinte 

pode receber dentre os dois modelos.
O prazo para a entrega da declaração do IR-

PF 2024 termina em 31 de maio. É muito impor-
tante ter todos os comprovantes em mãos para 
preencher o formulário. Os cidadãos que per-
derem esse prazo estarão sujeitos a uma multa 
de 1% ao mês, com valor mínimo de R$ 165,74, 
podendo chegar até 20% do valor do IR devido. 
Especialista em direito tributário e sócio-fun-
dador da Wise Tax, Tarcísio Tamanini explica 
que é importante entregar a declaração dentro 
do prazo para evitar multa e punição.

“Caso o cidadão atrase a declaração, pode re-
ceber uma multa por descumprimento de obri-
gação acessória, que não tem relação com o im-
posto devido ou valor a restituir. Contudo, se a 
Receita Federal encontrar algum valor que não 
foi pago de imposto, pode cobrar o mesmo, com 
adicional de multa e juros”, ressalta.

Segundo Tamanini, o trabalho da Receita está 
cada vez mais automatizado, em razão da digita-
lização das informações prestadas a ela. “Assim, o 
órgão está muito mais preparado para identificar 
os contribuintes que estariam obrigados a fazer a 
declaração, e não fizeram no prazo devido”, aler-
ta. “Em caso de dúvidas ou necessidade de infor-
mações adicionais, é sempre aconselhável buscar 
orientação junto à Receita Federal, seja por meio 
do site oficial, telefone de atendimento, seja pre-
sencialmente nas unidades de atendimento, além 
de consultar profissionais especializados para ob-
ter orientações específicas para a situação.” 

Multas adicionais

Professor de contabilidade da Fundação Es-
cola de Comércio Álvares Penteado (Fecap), Tia-
go Slavov destaca que, para quem perdeu o pra-
zo, será preciso regularizar sua situação rapida-
mente para evitar que o saldo da multa se acumu-
le e comece a pesar no bolso do contribuinte. “A 
penalidade é de 1% do valor devido do IR por mês 
de atraso, limitado a 20% do valor devido”, ressalta.  
“Por exemplo, se o contribuinte teve uma renda de 
R$ 100 mil, em 2022, e o imposto devido de R$ 15 
mil, a multa poderá chegar a R$ 3 mil se chegar 
a 20 meses de atraso (20 x 1%). Mas, se o contri-
buinte teve um baixo rendimento, a multa ainda 
é salgada, pois vai pagar R$ 165,74. Ou seja, se te-
ve um rendimento de R$ 50 mil e imposto devido 
de R$ 2 mil, se entregar a declaração no mês de 
junho pagará uma multa de R$ 165,74”, orienta. 

O Documento de Arrecadação de Receitas Fe-
derais (Darf) para pagamento da multa é gerado 
no momento em que o contribuinte entrega a de-
claração fora do prazo. Slavov lembra que, além 
da multa por atraso de entrega, não entregar a 
declaração também pode fazer o contribuinte 
ter que pagar multa pelo atraso no pagamento 
imposto, caso a declaração resulte em “imposto 
a pagar”. Essa multa é de 0,33% ao dia sobre 
o valor do imposto, até o limite de 20%, 
acrescido de juros de 1% mais a taxa Se-
lic proporcional aos meses de atraso.

O contribuinte que não regula-
rizar a sua situação pode  ainda ter 
problemas com o CPF, que ficará 
com “pendências” no Fisco, limi-
tando o acesso ao crédito, aos 
concursos públicos e à emis-
são de passaporte. Além 
disso, pode até ser im-
pedido de abrir con-
tas bancárias.


